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RESUMO - Considerando que o cogito
possa ser tomado, nas Meditagbes, como
uma conclusao de uma demonstragao,
pode-se avangar a tese de que essa
demonstracéo esta consoante ao método
analitico, que Descartes reconhece
empreender nesse texto. Esse método
teria entre as suas funcoes nas Meditagbes
aquela de apresentar — sob a forma de
uma rede de implicagdes ontoldgicas
— o raciocinio que conduz a certeza da
existéncia. Como cumpre no referido
texto determinar a certeza da existéncia
sem tomar como base nenhuma certeza
preestabelecida, o método analitico
financiaria, segundo a nossa interpretacao,
uma reconstrug¢ao do argumento do cogito
sob uma base indireta, mais precisamente
através de uma reductio ad absurdum, cujo
objetivo consiste em mostrar a contradicao
inelutavel que surge na tentativa de um
individuo de provar a sua nao existéncia.
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ABSTRACT - If the cogito can be taken
in the Meditations as a conclusion of a
demonstration, I would like to introduce
the thesis that this demonstration is
developed according to the analytical
method that Descartes recognizes to have
employed in that text. This method would
have among its functions to present in
the form of a network of ontological
implications the reasoning that leads to the
certainty of existence. In the Meditations,
Descartes intended to prove the certainty
of existence without any previous cer-
tainty. Therefore the analytical method is
the only one that supports this demand,
because, according to our opinion, it can
rebuild the cogito argument under an
indirect basis, or more precisely through a
reductio ad absurdum, whose aim consists
in showing the inevitable contradiction
that emerges when someone makes the
attempt of proving his non-existence.
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Introdugao

A literatura secundaria frequentemente minimiza a distingdo entre
os enunciados do cogito apresentado no Discours de la Méthode (je pense
donc je suis; AT, VI, p. 33) e aquele apresentado nas Meditationes (ego sum,
ego existo; , VII, p. 25) sob a alegacao de que ambos enunciados apontam
para uma equivaléncia ontolégica — pensar implica ser —, inscrita, por
seu turno, na estrutura ontolégica do sujeito pensante.! A auséncia de
distingcao entre os dois argumentos incide sob a compreenséao da estrutura
metodoldgica que porta o argumento descrito nas Meditagées, pois, se o
método analitico fora empreendido nessa obra — como atestam diversos
textos cartesianos — no intuito de sanar as insuficiéncias metodolégicas
da argumentacao desenvolvida no Discurso, entre elas aquela referente
ao cogito, cumpre por em evidéncia o papel desse método na elaboragao
daquele argumento, a fim de compreender em que medida a estrutura
metodolégica das Meditagdes imprime uma formulacéo inédita e singular
do cogito cartesiano.? Nessa perspectiva, tentaremos redesenhar a
estrutura metodolégica do argumento do cogito, exposto nas Meditagoes,
em funcao do método de andlise, desenvolvido nas Regras e na Segunda
Objecao.

Ainda que a relacdo entre o método de andlise e a ordem emprega-
da na arquitetura das Meditagées ja tenha sido alvo de importantes
interpretacoes desse texto, insistimos que essas interpretacoées de
maneira geral ndo puseram em evidéncia a relacdo especifica desse
método com o argumento do cogito. Assim, procuraremos enfatizar,
no presente artigo, o emprego do método analitico nas Meditagées, na

1 AT, VII, p. 351; AT, X, p. 140. As citagdes das obras de Descartes serdo realizadas
seguindo a notagao universal: AT (iniciais dos organizadores), volume e pagina.
Eventualmente, citaremos a edicdo de Alquié: FA (iniciais do organizador),
volume e pagina. A informagao bibliografica completa constara no fim do texto.
Todas as citagoes da edicao de AT serao postas conforme a grafia atual. Todas
as tradugoes serao nossas. Doravante, designaremos as obras de Descartes pela
primeira palavra que compoe o seu titulo em portugués. Sobre a compreensao de
uma estrutura argumentativa similar entre os textos do Discurso e das Meditacgbes,
Forlin sublinha que a énfase cartesiana no eu penso permanece em ambos os textos
e justifica uma estrutura argumentativa similar. Cf. E. Forlin, O papel da duvida
metafisica na constituigdo do cogito, 2004. O bom trabalho do Prof. E. Forlin ndo
leva em consideracéo a diferenca de método empregada por Descartes nas duas
obras mencionadas. Gostariamos de agradecer as sugestdes e observagdes sobre
0 nosso texto, feitas pelos professores Leonardo Cisneiros (UFPE) e Luiz Damon
(UFPR). Agradecemos também as contribuigdes do grupo de estudos coordenado
pelo Prof. Fernando Raul (UFPE) e o pesquisador Santiago Cheverri (Universidade
de Munique).

2 Descartes reconhece a falta de precisao do Discurso, nos seguintes textos: AT, VII,
p. 7; particularmente sobre a linguagem empreendida para elaborar os argumentos
do texto: AT, VII, p. 247 // AT, IX, p. 191.
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intencao de defender que o referido método subsidia uma prova indireta
do cogito através de uma reductio ad absurdum.

Diante das varias interpretacgodes do referido argumento, optamos por
analisar aquela deferida por Hintikka, e isso por dois motivos: inicialmente
porque ela concebe a distincao dos enunciados das Meditacées e do
Discurso sob a forma de uma exigéncia cartesiana em precisar a relagao,
posta de maneira pouca clara no Discurso, entre ser e pensar; uma vez que
nesta obra poder-se-ia considerar, entre outras coisas, que o pensamento
produz ou é a causa da existéncia, quando na verdade a existéncia do
individuo esta subordinada, segundo o préprio Descartes, a existéncia de
Deus (AT, VII, p. 45).2 Em segundo lugar, no intuito de conceber o cogito
enquanto um speech-act, Hintikka demarca os limites de uma leitura
inferencial do cogito — o que invibializaria toma-lo como consequéncia
de um raciocinio dedutivo — em dissonéncia aguda face a tese central
deste artigo, que sustenta uma leitura dedutiva do cogito.

O nosso artigo comportara trés etapas: 1. Exposicéo e critica dos
argumentos de Hintikka; 2. Apresentagao da relacdo do método de andlise
com a reductio ad absurdum; 3. Leitura do cogito mediante uma reductio
ad absurdum. Enfim, concluiremos que cogito nas Meditagées inscreve-se
de forma singular na metafisica cartesiana por financiar a tinica prova
indireta da existéncia daquele que pensa.

8 A critica kantiana ao enunciado do cogito, exposta no primeiro paralogismo
da razao, esta centrada na substancializagdo da acdo de pensar. Ainda que
Kant reconheca, na unidade sintética da apercepcdo transcendental, que o eu
penso deve acompanhar todas as representacdes, enquanto fungao loégica que
sintetiza a diversidade dessas representacoes em um conceito, ele desautoriza
que a constituigdo de um sujeito empirico, enquanto fundamento de todas as
representagdes, possa ser deduzida dessa unidade légica do eu penso. Além
disso, h4 um problema de ordem metodolégica na maneira de proceder cartesiana,
segundo Kant; ora, nao se pode determinar a consciéncia do eu empirico, suprimindo
o conteudo das representagdes, como se a razdo pura pudesse ter consciéncia da
sua propria existéncia sem a mediagao das intuigdes a priori do tempo e espago. A
dificuldade aqui se trata do falso pressuposto de que a consciéncia de si, enquanto
unidade légica da sintese da diversidade das representagdes, pode ser adquirida
sem as representagdes empiricas, como parece sugerir Descartes, através da
duvida hiperbdlica, a qual esvazia o contetido do pensamento para lhe conceber
enquanto substancia em si. Para Kant, a proposicao “eu penso”, quando transcreve
anecessidade da existéncia, ultrapassa as condigdes formais, inscritas na intuicéo
a priorido tempo, de toda experiéncia possivel, para refugiar-se na coisa em si,
que nao poderia ser objeto da razao senao na forma de paralogismos. Cf. I. Kant,
Critica da Razdo Pura, B 414-423. Notadamente, Kant nao leva em consideragao a
diferenca do enunciado do cogito das Meditacées em relacao aqueles do Discurso
e dos Principios, os quais de fato sdo transcritos, diferentemente das Meditagées,
na forma da proposicao “eu penso, logo existo”. Por isso, temos dificuldades em
saber se a critica kantiana se dirige ao cogito enunciado por Leibniz e Wolff (que
transcrevem a certeza da existéncia conforme ela foi exposta no Discurso) ou aquele
enunciado nas Meditagoes.
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1. Dos limites da andlise inferencial a compreensao performatica:
o argumento do cogito como uma inconsisténcia existencial

”

O artigo de Hintikka “Cogito ergo sum: Inference or Performance
um novo horizonte de interpretagédo referente a provavel estrutura
empreendida no argumento do cogito, na medida em que ele pds em
evidéncia a andlise performatica como ponto cardinal para compreensao
deste enunciado.? O epicentro de sua interpretacdo centra-se em uma
certa énfase dada ao déitico eu, cuja referencialidade nao poderia,
segundo Hintikka, ser verificada senao por meio de uma compreensao
performatica, ou seja, a proporcdo que Descartes estaria acentuando
0 eu no “entails” (na assimilacdo implicativa) da existéncia, ele estaria
eliminando uma leitura do seu argumento cuja elaboracao implicasse
uma transposicdo do cogito para a terceira pessoa. Uma leitura légica-
inferencial tangenciaria, por conseguinte, um certo anacronismo por um
lado, indiferente a insisténcia cartesiana sob o papel central do eu no
proferimento eu existo e, por outro, distante da compreensao intuitiva do
cogito, apregoada pelo proprio Descartes, segundo Hintikka, a exaustao.

Na intencao de desfazer as interpretacdes dedutivas do cogito,
Hintikka lanca méo de argumentos, diriamos, légicos e histéricos. Do
ponto vista légico, a generalizagdo do enunciado “eu penso, logo existo”
desembocaria em uma petitio principii que poderia ser transcrita, ainda
segundo Hintikka, do seguinte modo: Todo individuo que afirma existir,
pensa, mas s6 pode pensar quem existe, pois a afirmacao da existéncia
esta condicionada ao ato de pensar da mesma maneira que o ato de
pensar esta condicionado a existéncia (Hintikka, 1991, p. 173). Além disso,
uma vez que se suprime o déitico eu do enunciado do cogito, incorre-se
em um outro erro de natureza légica, considerando que a proposicéao geral
de que todo ser que pensa existe ndo implica que um eu singular exista.
Desse modo, a consciéncia da diivida empreendida por um eu singular
acerca da sua propria existéncia é condicao necessaria para o antuncio da
existéncia de um ser pensante particular, no que consiste essencialmente
o objetivo do enunciado cartesiano. Sem a consciéncia da duavida, o
individuo nao pode jamais saber que pensa nem muito menos que existe,
ainda que seja certa a proposicdo “para pensar é necessdrio existir”.

4 O rigor e a importancia do artigo do Hintikka podem ser constatados, em certa
medida, por sua longa vida, visto que, apds quarenta anos da sua publicacéo, ele
persiste ainda como uma referéncia obrigatdéria na interpretagao tocante ao cogito,
fato esse que podemos constatar nas suas ultimas republicacdes. Cf. J. Hintikka,
Cogito ergo sum: Inference or Performance, in: The Review of Philosophy, 1962,
p. 50-65; idem, Cogito ergo sum: Inference or Performance, in: Critical Assessments,
1991, p. 162-185. O texto foi também republicado em francés: Cogito ergo sum
comme inférence et performace, in: Révue de Métaphysique et Morale, 2000,
p. 03-13. A nossa andlise fara referéncia a publicacéo in: Critical Assessements.
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As criticas de carater histoérico sao incisivas e defendem, sobretudo,
uma estrita negagao da leitura do cogito sob um viés dedutivo. O ponto
central do argumento de Hintikka € transpor a assertiva cartesiana
quanto a desautorizagdo de uma leitura silogistica do cogito para
uma negacao de toda forma de inferéncia enquanto estrutura légica
do referido argumento (Hintikka, 1991, p. 165 e 170). Ainda segundo
Hintikka, eclipsar-se-ia, com uma leitura inferencial do cogito, a pretensao
cartesiana de tomar a existéncia enquanto uma intuicdo cuja funcéo
consistiria no reconhecimento imediato da indissosiabilidade dos atos
de ser e de pensar, naquele que afirma a sua propria existéncia.®

Assim, a tomada do cogito sob uma estrutura dedutiva, por uma
lado, negligenciaria o papel do déitico eu no “entails” da existéncia
— a existéncia de um eu singular é condigdo para o proferimento da
existéncia — a proporg¢ao que, por outro, distanciaria o ato de ser daquele
de pensar, dado que esses atos seriam tomados como esferas distintas
que se seguem uma da outra, em dissonancia, porquanto, com a intencéo
cartesiana de enfatizar a existéncia enquanto pressuposto e condigédo
para o proferimento, empreendido por um eu, relativo a afirmacao da
sua propria existéncia. Desse modo, a intuicao do cogito constituir-se-ia,
segundo Hintikka, na consciéncia imediata da indissociabilidade, no eu,
do ato de pensar daquele de existir (Hintikka, 1991, p. 165 e 170).

A inviabilidade logica e, sobretudo, histérica de conceber o cogito
sob uma estrutura inferencial lastriaria uma interpretacdo pragmatica
do enunciado cartesiano como Unica forma de explicar o carater intuitivo
da certeza da existéncia. O recurso a andlise pragmatica passa pela
assimilacao da teoria dos atos de fala, segundo a qual a verificagao de uma
proposicao, tomada nesse caso como um proferimento, esta condicionada
a verificacdo da acdo do emissor no mundo, considerando-se, desse
modo, que a situacdo do emissor, no contexto no qual fora realizado o
proferimento, é imprescindivel a compreensao do proprio proferimento.®

5 Por isso, argumenta Hintikka, a hesitacdo de Descartes em empregar o termo “ergo”,
nas Meditacbes, que poderia sugerir falsamente, como acontece no Discurso, o
emprego de um certo raciocinio para a aquisigao da certeza da existéncia.

6 Ao contrario do positivismo 1légico, que restringe a verificabilidade da validade
de uma proposigao, por um lado, a sua constituigao légico-sintatica e, por outro, a
sua correspondéncia aos fatos no mundo, a analise performatica estende o campo
semantico de um enunciado ao contexto no qual ele fora proferido. A distincéo entre
a verificagao da validade da proposigao segundo a anlise performatica em relagéo
aquela da analise l6gica ou mesmo aquela da verificacdo empirica, empreendidas
pelo positivismo légico, é tragada por J.L. Austin, introdutor da teoria dos “atos
de fala” (speech-acts). Cf. J.L. Austin, How To Do Ihings with Words, 1975 (11954),
p. 145: “This doctrine is quitte different from much that the pragmatists have said,
to the effect that the true is what works. The truth or falsity of words but on what
act you were performing in what circunstances”.
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O proferimento eu existo tem como referéncia aquele que a emite, de sorte
que ele se constitui como um proferimento autorreferencial, diferencian-
do-se, por conseguinte, de proferimentos como Socrates existe, que
fazem referéncia a um objeto que nado pode ser autoverificado, uma
vez que a sua verificagdo depende da existéncia de um individuo que
nao é o emissor do proferimento. A particularidade do proferimento eu
existo deve-se, portanto, ao fato de ele ser construido sobre uma base
performética em que o sujeito da agao faz referéncia a si mesmo. Nesse
caso, o sujeito da acédo - representado pelo déitico eu — ndo pode ser
desconsiderado quanto a andlise da significagdo do proferimento, sob
o risco de esse proferimento perder o seu sentido, a sua referencia-
lidade.”

Nessa perspectiva, Hintikka inverte o enunciado cartesiano eu
existo, seguindo a sugestado da Segunda Meditacao, transcrevendo-o
de forma negativa através do proferimento eu néo existo (1991, p. 170).
Como se trata de um ato-de-fala, inscrito na primeira pessoa, ele se
refere aquele que o profere. Desse modo, a verificacdo desse proferimento
pressupode a existéncia do emissor, uma vez que ele esta posto na primeira
pessoa. Nesse caso, a sua autorreferencialidade s nao poderia ser
realizada mediante a ndo existéncia daquele que profere esse enunciado.
Sendo assim, a verificabilidade do proferimento eu ndo existopode ser
possivel, uma vez que a existéncia do emissor é sempre um pressuposto
para a sua declaragao. Essa inconsisténcia existencial (expressa na
impossibilidade a priorio proferimento eu néo existo sucesso) conduz a
intuicao de que a existéncia, quando posta na forma de um ato-de-fala
— inscrito na primeira pessoa —, é necessaria por ser condicdo sine qua
non a agao de proferir esse enunciado.

2. Problemas de ordem historica na argumetnacgao de
Hintikka: o caminho para as Regras

A seguinte passagem das Segundas Objegées é o coracdo de parte
substancial dos argumentos de Hintikka sobre a rejeicao cartesiana
a uma leitura dedutiva do cogito, que abriria margem, segundo ele, a
leitura performatica:

Quando notamos que somos coisas pensantes, trata-se de uma nocgao
primeira, que nao se conclui de nenhum silogismo; tampouco quando
alguém diz ego cogito, ego sum, sive existo, deduz a existéncia a partir do

7 Isso ocorre porque, como reconhece Hintikka, a nogao de inconsisténcia existencial
néo se aplica a todas as formas de proferimentos, mas apenas aquelas segundo as
quais o papel do emissor é seminal para a compreensao do respectivo proferimento;
cf. J. Hintikka, op. cit., (1991), p. 167.
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pensamento por um silogismo, mas a reconhece por uma simples intuicao
como algo conhecido por si mesmo.®

Ainda que seja legitimo ler o proferimento eu existo como um ato
ilucociondrio, resta-nos saber se as justificativas histéricas para uma
leitura pragmatica do cogito sdo peremptorias o suficiente para se obstar
a leitura dedutiva desse argumento. Para licenciar a sua leitura, Hintikka
centra-se em dois argumentos: (a) ao negar o silogismo, Descartes
invalidaria qualquer leitura dedutiva do referido argumento; (b) o carater
do intuitivo do cogito opde-se diametralmente a sua transcricdo em
termos dedutivos. Esses argumentos merecem algumas observacoes
quanto ao seu suposto lastro histérico.

a) Primeiramente, a negacdo do raciocinio dedutivo é associada no
texto citado ao silogismo, per syllogismum deducit (AT, VII, p.140 /
AT, XI, p. 110), ao passo que, em vez do que defende Hintikka, nao en-
contramos em nenhum momento do texto uma afirmacao de Descartes que
desautorize o emprego da deducgao para a compreensao do cogito (Hintikka,
1991, p. 165). A sua restricdo ao emprego da dedugéo é circunscrita apenas
ao silogismo, visto que, se o argumento do cogito tem a pretensao de
construir uma certeza sem partir de uma verdade preestabelecida, ele nao
pode aceitar uma premissa tal como todos aqueles que pensam existem,
requerida para completar o possivel silogismo, sem antes verificar a
facticidade do seu contetido. Nesse sentido, a negagao do silogismo néo
implica, como defendeu Hintikka, uma rejeicéo a toda forma de inferéncia,
mas o reconhecimento de que a estrutura do silogismo, elaborado nas
Segundas Respostas, considera como certa a premissa “aquele que pensa
€”, antes de justifica-la.®

Por conseguinte, parece-nos que a deducgéo silogistica nao é rejeitada
na Segunda Objecédo, em funcao do seu apelo a inferéncia — o emprego da
inferéncia sera capital para o desenvolvimento de todas as Meditagées —,
mas porque a maneira como ela é construida permite um ganho quanto

8 Cf. AT, VII, p. 140: “Cum autem advertimus nos esse res cogitantes, prima quaedam
notio est, quae ex nullo syllogismo concluditur; neque etiam cum quis dicit, ego
cogito, ergo sum, sive existo, existentiam ex cogitatione per, sed tanquam rem
per se notam simplici mentis intuitu agnoscit”. De fato, caso estivesse na forma
de um silogismo, o argumento cartesiano teria a seguinte estrutura: Todo aquele
que pensa existe (premissa oculta); Eu penso; Logo, eu existo. Essa forma de
argumentacao nao aparece em nenhum texto cartesiano.

9 Em carta a Clerselier, o autor das Meditagées reafirma o preconceito implicito na
analise silogistica; cf. AT, IX, p. 203 // FA, II, p. 841): “Contre le seconde Méditations,
vos amis remarquent six choses. La premiere est qu'en disant: Je pense, donc je
suis, I'auteur des Instances veut que je suppose cette majeur: Celui que pense est;
et ainsi que j'aie déja épousé un préjugé...”.
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a validade formal, légica, do raciocinio, a proporgéo que o torna pouco
informativo no que concerne a validade factual de suas premissas.!
Em outras palavras, a recorrente critica cartesiana ao silogismo nao
se assenta no fato de ele necessitar inferir uma coisa de outra, mas
encontra-se, para usarmos as palavras de Descartes, na “infertilidade”
do seu emprego, que em vez de provar as premissas a partir das quais
sdo construidas as suas dedugoes, considera-as como validas apenas
formalmente, em relacdo a sua estrutura légica. Assim, a conclusao,
que estd implicita nas premissas, termina nao tendo nenhuma funcéo
informativa para o conhecimento a nao ser pér em evidéncia aquilo que foi
tomado previamente como certo (cf. AT, X, p. 406 e AT, VI, p. 17). Portanto,
a intuicao, mentis intuitu, aparece nas Segundas Respostas, para enfatizar
a impossibilidade de se submeter o enunciado ego sum, ego existo a forma
de uma dedugéo sob a estrutura de um silogismo — estéril no que tange
a producéo do conhecimento metafisico —, e ndo, como defende Hintikka
(cf. Hintikka, 1990, p. 163), para interditar uma constituicao da certeza
do cogito a partir de uma cadeia ordenada de implicagdes ontoldgicas.
Desse modo, a passagem da negagao do cogito enquanto consequéncia
de um silogismo — afiancada por Descartes — para uma interdigao de
uma leitura dedutiva do referido argumento parece ser absolutamente
apressada, imprépria.

b) Quando indicamos na introdugao do presente artigo a necessidade
de uma volta as Regrasesclarecer a estrutura metodoldégica empreendida
nas Meditagées foéra no intuito de desfazer alguns mal-entendidos, que
figuram na leitura de varios intérpretes do pensamento cartesiano,
entre eles o proprio Hintikka. Uma lacuna lapidar quando se interpreta
as Meditagbes — subsequente a obliteragcao dos preceitos subscritos nas
Regras — consiste na rejeicao de uma leitura dedutiva do cogito, sob
a alegacao que Descartes teria afirmado que o referido argumento é
objeto de uma intuicdo. De fato, Descartes reivindicada nas Meditagbées
a intuicdo como a forma de se adquirir a certeza da existéncia. Contudo,
em vez de negar o raciocinio dedutivo, a intuicdo o constitui naquilo que
revela de um discurso. A seguinte passagem das Regras traga o ponto
de interface entre os termos intuicdo deducgéo:

E é verdade que a evidéncia e a certeza da intuicdo ndo é apenas para
enunciados, mas sendo assim estendida para qualquer discurso. Como por
exemplo para esta sequéncia: 2 e 2 é a mesma soma que 3 e 1; néo basta

10 A disposicéo das Meditagées repousa em uma ordem dedutiva, através da qual o
conjunto das meditagdes sé pode ser compreendida quando se pde uma em funcgédo
da outra, segundo a ordem determinada no texto. Cf. AT, VII, p. 4-5.
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intuir que 2 mais 2 sédo 4 e que 3 mais 1 também sao 4. Mas, além disso, &
necessario concluir destas duas proposigdes a terceira.!

A intuigdo, além de abranger o conhecimento imediato, ela estende-se
ao ato discursivo através do qual diferentes proposicoes sdo articuladas
na forma de um raciocinio. Nesse sentido, pode-se conhecer por intuigéo
uma cadeia de raciocinios como as igualdades matematicas propostas
no exemplo. Ou seja, uma determinada certeza pode ser dita de modo
diferente, desde que se apresente, mediante um discurso, a rede de
implicagdes que concorrem para a sua composicao. Essa perspectiva
introduzida pelas Regras dissolve a forma disjuntiva (forte) de se conceber
os termos intuicdo e dedugdo, desautorizando que se tome a afirmacao
cartesiana de que o argumento do cogito é objeto de uma intuigao,
como uma rejeicdo a leitura dedutiva desse argumento, posto que é
possivel, segundo Descartes, intuir tanto a rede de implicagdes — exigida
nas Meditagées enquanto método de demonstracdo das verdades da
metafisica — que concorre para instauragao de uma determinada certeza
quanto essa mesma certeza tomada isoladamente. Assim, menos que
duas operacoes diametralmente opostas — como defende Hintikka —,
intuicao e dedugao guardam uma intima ligacdo, quase identitaria.*?

3. O método de analise nas Meditagbes: as bases metodologicas
para a compreensao do argumento do cogito através da
reductio ad absurdum

A dissimulacdo do método empreendido nas Meditagées nao im-
plica a diminuicdo de sua importancia para a elaboracédo do texto. Os
contemporaneos de Descartes nao fizeram vistas grossas ao seu silén-
cio em relacdo ao método aplicado as Meditagées, constrangendo-o
a apresentar a via que ele seguira para ordenar o conjunto das seis
meditac¢oes. Inicialmente Descartes limita a duas vias a maneira de
demonstrar em metafisica: “a razao de demonstrar € dupla: de uma parte
por analise e de outra por sintese” (cf., VII, p. 155). Se, do ponto de vista
contemporaneo, a distingao entre o método de andlise e o método de
sintese é fortemente problematica, sobretudo no que se refere a fronteira
que separaria esses dois métodos, Descartes considera essa distingédo

1 Cf. At, X, p. 369: “At vero haec intitus evidentia et certitudo, non ad solas
enuntiationes, sed etiam ad quoslibet discursus requiritur. Nam, exempli gratia, sit
haec consequentia: 2 et 2 efficiunt idem quod 3 et 1; non modo intuendum est 2 et
2 efficiere 4, et 3 et 1 efficere quoque 4, sed insuper ex his duabus propositionibus
tertiam illam necessario concludi”.

12 Cf. AT, X, p. 89-90 e AT, X, p. 407-410. A diferenca entre a intuicéo e a dedugao
s6 pode ser constatada quando um dado raciocinio detém uma longa série de
termos.
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clara porque inscrita na dissimetria entre os dois tinicos caminhos pos-
siveis de se constituir uma demonstragao: por um lado, a andlise que
ensina — exibe todas as implicagdes de uma cadeia de raciocinio — os
passos da demonstragao (“esta € uma 6tima via para ensinar”; AT, VII,
p. 156); por outro, a sintese que pressupde axiomas e teoremas que nao
sao ensinados porque sao concebidos por defini¢ao, sendo, porquanto,
os principios indemonstraveis de uma cadeia de raciocinio (“nem tem o
desejo de ensinar ao espirito o modo pelo qual a coisa segue a invencéo
da coisa”; AT, VII, p. 156).13

Dessas duas vias Descartes reconhece que empreendera a via
analitica nas Meditagées: “quanto a mim, segui apenas a via analitica nas
Meditagées”; AT, VII, p. 156. A escolha do método de analise justifica-se
de uma dupla forma. Por um lado, de uma forma positiva, dada a meta de
se apresentar o modo como foram conduzidos os passos da demonstracao,
sem omitir ou pressupor qualquer um desses passos, justificando inclusive
o caminho mediante o qual os referidos passos foram apresentados. Nesse
sentido, ele pode ensinar como a demonstracéo foi realizada, visto que
ele exibe a relagédo entre todas as varidveis — a ordem da sequéncia das
proposic¢oes e o modo pelo qual elas estao ligadas — que concorrem para a
instituicao de uma determinada certeza. Por outro, ele pode ser justificado,
de modo negativo, pela incompatibilidade do método de sintese com o
objetivo das Meditagées de nao assumir nenhum pressuposto — sejam
eles axiomas, teoremas ou postulados — sem que esse pressuposto passe
pelo crivo de uma demonstracgao (AT, VII, p. 1 e p. 4).

Como nas Meditacées cumpre provar de forma clara e distinta primei-
ras nogdes — tomadas pelo método sintético como axiomas (AT, VII,
p. 157)—, ométodo de sintese € preterido por nao apresentar a demonstragao
dos primeiros principios, que sédo, segundo este método, por definicdo
indemonstraveis. As Meditagées requerem um método que possa tentar
se desvencilhar de todos os conhecimentos preestabelecidos (AT, VII,
p. 17). Considerando que o método de andlise permite uma construcédo
de uma demonstracdo sem apoid-la em um axioma, Descartes parece
reconhecer nesse método uma 6tima via para demonstrar os principios
fundamentais da metafisica, os quais, ainda que sejam absolutamente
conhecidos e verdadeiros, sdo passiveis de serem apresentados no que
tange as implicagdes que eles mantém entre si.

Considerando ainda que o método de andlise se impoe nas Meditagées
face ao método de sintese pela exigéncia de se apresentar todos os passos

13 Nesse contexto tragado por Descartes, o termo “ensinar” (docere) porta a conotagao
de “apresentar”, no sentido de tornar visiveis os passos que conduzem a uma
determinada conclusao.
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da demonstragao ou implica¢6es que financiam as certezas da metafisica,
a proposta de uma leitura do cogito através do argumento da reductio
ad aburdum ganha consisténcia. Convém destacar inicialmente a
compatibilidade entre o método analitico e a reductio ad aburdum.

O método analitico empreendido nas Meditagées permite, segundo
Descartes, o uso de hipdéteses a partir das quais se considera uma
determinada certeza como provisoriamente falsa:

Nas Meditagées, eu supus algumas coisas que ainda ndo conhecia, mas nao

significa que elas nada sejam; sendo o modo de escrever analitico, que sigo,

que permite que algumas vezes sejam explorados alguns fatos (...), os quais
em seguida serao refutados.'*

O epicentro da reductio ad absurdum repousa na assimilacao de
uma proposicao verdadeira como falsa, cuja intengao é de apresentar
as contradi¢cdes implicadas na nao aceitacao dessa proposicao como
verdadeira.’® Assim, analisa-se (decompode-se) as implicagdes dessa
proposicao, dada hipoteticamente como falsa — considerando a
interdependéncia entre os fatores de uma sequéncia argumentativa como
a legitimacgao da prova —, no intuito de atestar-lhe a veracidade mediante
a apresentacao da contradicdo que decorre de sua assimilacdo como
falsa. Ao contrario da sintese, que parte sempre, segundo a concepgao
cartesiana, de definicoes, postulados, axiomas e teoremas (cf. AT, VII,
p. 156), a analise permite uma demonstragéo que inscreve os principios
da metafisica em uma rede de implicagdes ontoldgicas, mediante a qual
eles podem ser apreendidos ordenadamente, segundo os seus respectivos
graus de prioridade; sem que o primeiro desses principios esteja isento
de demonstragéo, visto que ele sé pode ser compreendido em referéncia
aos principios subsequentes, presentes na série.

Nesse sentido, podemos concluir provisoriamente que a reductio ad
absurdum, por um lado, enquadra-se nas exigéncias do método anali-
tico, por nao pressupor diretamente axiomas. Por outro, ela servira as Me-
ditagées gracgas ao fato de que, através dela, pode-se tomar uma certeza
(a existéncia) provisoriamente como uma proposicao falsa — transcrita nas
Meditagées na afirmagao da néo existéncia daquele que pergunta sobre

14 Cf. AT, VII, p. 249: “In his vero Meditationibus supposui quidem ipsa nondum a
me cognosci, sed non idcirco nulla esse; modus enin scribendi analyticus, quem
sequutus sum, id patitur ut quaedam interdum supponantur quae nondum sint
fatis explorata, (...) in qua multa assumpseram, quae deinde in sequentibus
resutavi”.

15 Gaukroger sublinha que ndo apenas a reductio ad absurdum é uma forma de
demonstracdo do método analitico, para Descartes, mas que o método de andlise
permite compreendé-la como uma demonstragio completa. Ela seria tdo importante
quanto a prova direta. Cf. S. Gaukroger, Cartesian Logic. An Essay on Descartes’s
Conception of Inference, p. 77.
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a sua prépria existéncia —, cuja redugao analitica (regressao) conduzird a
um absurdo, expresso na afirmacéo e negacgao do ato de pensar daquele
que representa a sua ndo existéncia. Nessa perspectiva, apresentaremos
uma leitura do argumento do cogito a partir da reductio ad absurdum.

4. O cogito segundo a reductio ad absurdum

Reverter o epicentro do conhecimento implicou, na Primeira Medita-
cdo, infringir certezas aparentemente inegociaveis. Contudo, a Segunda
Meditagdo demarca o esforgo de sanar os estragos epistemoldgicos da
duvida hiperbdlica, cujo escopo fora capaz inclusive de comportar a
dissuasao do sujeito da validade das proposi¢gdoes da matematica. Desse
modo, a Segunda Meditacdo porta o ponto de inflexdo que dissolve
a incerteza — quase absolutizada pela duvida hiperbdlica — quanto a
possibilidade do conhecimento claro e distinto para protocolar a primeira
certeza do conhecimento metafisico: a certeza da existéncia de quem se
concebe como nao existente (AT, VII, p. 12-13).

Nessa perspectiva, a ultima divida que encerra a série de duvidas
exposta ao longo da Primeira e inicio da Segunda Meditagao é relativa
a existéncia daquele que se ocupa em estender a duvida as ultimas
consequéncias. Assim, a duvida acerca da existéncia daquele que duvida
de sua propria existéncia tras consigo a forma da davida hiperbdlica,
exposta pelo artificio metodolégico do génio maligno; contudo, ela,
no plano das Meditagées, insere-se no ambito de uma tentativa de
interromper o processo de duvida a partir da constituicdo de uma
primeira certeza. Ela é realizada apenas na Segunda Meditagdo, a partir
da qual sera instituida a primeira certeza transcrita na férmula: “eu sou,
eu existo”.

Assim, a duvida de um sujeito relativa a sua proépria existéncia
detém um carater metodologico cujo objetivo ndo é o de destituir a
certeza que temos sobre a nossa prépria existéncia, mas é, conforme
prescreve o método analitico, de reescrever essa certeza na forma de
uma demonstracéo a partir da qual a nossa existéncia seja absolutamen-
te inquestionavel. Descartes declara, nas Respostas as Objecées, que
se deve reconstituir a certeza do conhecimento a partir da certeza da
existéncia:

Deve-se notar que ele [0 objetor| confessa aqui que o inicio do filosofar, ou

seja, o inicio da fundamentacéo de uma proposigao segura, foi realizado por
mim a partir do conhecimento da prépria existéncia.®

16 Cf. AT, VII, p. 479-480: “Notandum est illum hic fateri, initium philosophandi, sive
initium firmae alicujus propositionis statuendae, a me factum esse a cognitione
propriae existentiae...”.
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Seguindo os preceitos do método analitico, Descartes nao se abstém
de construir uma prova para a existéncia, ainda que ela seja um pressu-
posto seminal a constituicdo de qualquer certeza. Assim, apds permitir
o acesso a duvida hiperbdlica (Primeira Meditacédo), as Meditagées
apresentam uma questao cuja dubitabilidade nao pode ser transcrita
senao de forma hipotética, porque ela porta consigo uma certeza
necessaria a propria elaboracgdo do texto. Nesse momento, emerge
uma das questdes nevralgicas das Meditagées: poderia nao existir
aquele que questiona sua propria existéncia? Porém, se a existéncia
€ um pressuposto para se questionar a préopria existéncia, entdo como
questiona-la?

O reconhecimento de um pressuposto, segundo a concepcao car-
tesiana do método analitico, ndo lhe confere nenhuma prova. Caso esse
reconhecimento fosse suficiente para lhe garantir uma prova, como
no caso dos axiomas, a tentativa cartesiana de fundamentar todos
os principios do conhecimento por meio do método analitico, ja teria
falhado no primeiro deles.'” Porém, a questao persiste: € possivel sub-
meter esse pressuposto a uma prova por meio do método anali-
tico?

A tinica forma de provar um pressuposto através do método analitico,
apregoado por Descartes, € indireta, ou seja, supondo, per absurdum, que
ele nao seja necessario. Caso nao seja necessario, nao se trata de um
pressuposto. A demonstracdo que esté de acordo com as exigéncias as
quais deve estar submetida a prova do cogito é a reductio ad absurdum.
Essa forma de demonstracao mostra, com base em uma suposicao, a
impossibilidade de se negar uma determinada tese. Assim, a reductio
ad absurdum permite provar aquilo que é previamente concebido como
certo, sem necessariamente negar a sua certeza. Ela apenas supoe a sua
falsidade, a fim de demonstrar a contradicao a que se chega por meio
dessa hipétese momentaneamente falsa.

A partir da dtvida que um sujeito lancga sobre a sua propria existén-
cia, expressa na hipdétese de que ele nao existe, pode-se reconstituir,
tomando a no existéncia desse sujeito que empreende aquela davida
como hipétese para a reductio ad absurdum, o argumento do cogito do
seguinte modo: caso seja verdadeira, a representacao de que eu nao
existo — expressa na pergunta derradeira antes da primeira certeza —
transcreve duas implicacdes ontoldgicas contraditérias. Por um lado,

17 Por isso, as Meditagées nao podem ser consideradas um livro de demonstragoes
geométricas a partir de axiomas; cf. AT, IX, p.c123 / AT, VII, p. 157: “Ce qui a été la
cause pourquoi j'ai plutot écrit des Méditations que les disputes ou des questions,
comme font les philosophes, ou bien des théorémes, ou des probléme, comme les
géomeétres”.
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que eu ndo penso, posto que nao existo.'® Por outro, que eu penso posto
que represento (concebo) a minha nao existéncia. Assim, para que a
representacao da minha néo existéncia possa ser valida, isto é, tenha um
correspondente factual, o sujeito deve sempre assimilar uma contradicao
inscrita na dupla necessidade de pensar e ndo pensar, quando pretende
conceber-se ou persuadir-se como um ser nao existente.

O conteudo da representacao da nao existéncia de alguém que duvida
da sua prépria éncia pressupOe, para que seja factual, duas certezas
ontolégicas necessarias, mas que, no entanto, sdo contraditérias e
irreconciliaveis: (1) Esse individuo que representa a sua nao existéncia
nédo pensa (nao duvida), posto que a facticidade do contetdo da
representacdo de sua néo existéncia implica que ele de fato nao existe
e nem, consequentemente, pensa, ou seja, o génio maligno (duvida
hipotética a respeito da prépria existéncia) pode enganar o sujeito em
todos os aspectos, mas, para persuadir o sujeito de que ele nao existe,
seria necessario que o sujeito ndo pensasse, nem muito menos formulasse
qualquer hipétese. (2) Esse individuo que representa a sua nao existéncia
pensa (duvida), posto que concebe a sua prépria nao existéncia.'® Por
isso, por mais que alguém queira se persuadir de que nao existe (ou que
algum ser hipotético queira o convencer disso), ele nao pode conceber
a sua nao existéncia senao assumindo a contradicao ontolégica de que
pensa, ao se conceber como nao existente e que, ao mesmo tempo, nao
deveria estar pensando, posto que nao existe. Desse modo, por mais
que um génio maligno tente engana-lo, ele, enquanto concebe-se como
existente, deve existir: “ego sum, ego existo”.

A consciéncia de que pensa confere ao sujeito no Discurso a certeza de
que existe (AT, IV, p. 32), ainda que todo o contetido do seu pensamento
seja falso. Assim, no Discurso a duivida sobre a certeza do conhecimento

18 Deve-se tomar o termo “representar” no sentido original do latim (repraesento, as,
are, avi, atum), conforme o qual ele designa a agédo de colocar em evidéncia um
certo objeto diante dos nosso olhos. Ou seja, representar a ndo existéncia significa
conceber como objeto do pensamento a nao existéncia. Nao se trata, portanto,
de se imaginar a nao existéncia (conceber a nao existéncia como uma imagem
cuja raiz estaria em uma certa psicologia cognitiva), mas de considerar-se que a
nao existéncia de um individuo pensante nao pode ser atestada mediante o seu
proéprio pensamento. Desse modo, ndo se trata de um limite psicolégico — ligado a
possibilidade de se imaginar a ndo existéncia —, mas de um limite ontolégico que
nao permite que se represente a nao existéncia senao de forma contraditoria.

19 Colocamos entre paréntese o termo duvida para acompanhar o termo pensamento,
pois ele ainda nao é concebido como consciéncia, mas apenas como ato de duvidar.
A consciéncia €, sem duvida, um pressuposto para a prova da existéncia ou ainda
para a certeza de que se esta duvidando, porém ela nao é anunciada explicitamente
no texto. Convém salientar ainda que mesmo na definicdo do “pensamento”,
que implica “sentir”, “querer”, “duvidar”, etc., a consciéncia permanece sem ser
exibida ou discutida, sendo novamente pressuposta (AT, VII, p. 28).
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cessa, quando se reconhece que, ao pensar, independentemente da
veracidade do contetido do pensamento —tudo pode ser falso — o individuo
é necessariamente alguma coisa (“... eu gostaria de pensar que tudo
fosse falso, mas deveria necessariamente reconhecer que eu, que penso,
fosse alguma coisa”).?° Nesse caso, a formalidade do pensamento, inde-
pendentemente do seu contelido ou da informacao que ele porta, implica
a realidade efetiva daquele que pensa. Nas Meditagées, a duvida nao
cessa pela consciéncia imediata da existéncia como pressuposto para o
pensamento. Alids, a seguinte justificativa, que se encontra na quarta parte
do Discurso, desaparece completamente no texto das Meditacées: “senao
que eu vejo claramente que, para pensar, € necessario existir” (AT, VI, p. 33.).

Nas Meditagées, a duvida encerra quando o sujeito percebe que nao
pode persuadir-se de que nao existe, ainda que génio maligno tente
persuadi-lo dessa verdade: “... e por mais que engane, ele [0 génio
maligno] nunca podera fazer com que eu nada seja, enquanto eu pensar
ser alguma coisa”.?! A proposigdo “eu sou, eu existo” é certa porque é
impossivel, para qualquer individuo conceber a sua proposigao inversa,
a saber, “eu nao sou, eu nao existo”, como certa. Portanto, de todas as
duvidas aventadas ao longo das Meditagées, uma delas nao procede e
tem um carater apenas hipotético, como prescreve o modo de demonstrar
analitico: aquela referente a existéncia do sujeito que tenta se persuadir
quanto a sua nao existéncia.

Considerando que é impossivel que um individuo se persuada de
que nao existe, a conclusao do argumento do cogito das Meditagées
nao é “je pense, donc je suis”, “ego cogito, ergo sum”, a certeza da
existéncia, ao contrario do que sugere o Discurso, nao é tirada do fato
de que o sujeito pensante nao pode deixar de enquanto pensa; mas, a
conclusédo do argumento do cogito, nas Meditagées, poe em evidéncia a
contradicdo implicita na representagédo da néo existéncia daquele que
pensa. O individuo tem certeza de que existe nao apenas porque pensa,
mas, sobretudo, porque ele nao pode provar ou demonstrar a sua ngo
existéncia por meio do pensamento. Em suma, a conclusao do raciocinio
nao enfatiza o axioma — préoprio do modo de demonstrar sintético —
expresso na certeza de que para pensar é necessario existir, mas analisa a
afirmacao do sujeito referente a sua prépria ndo existéncia, para concluir
que tal afirmacéo é absurda, porque contraditéria.??

20 Cf. AT, VI, p. 32: “... je voulais ainsi penser que tout était faux, il fallait nécessairement
que moi, qui le pensais, fusse quelque chose”.

21 Cf. AT, VII, p. 25: “... et fallat quantum postest, nunquam tamen efficiet, ut nihil
sim quandiu me aliquid esse cogitabo”.

22 Cf. AT, VII, p. 25: “... ego sum, ego existo, quoties a me profertur, vel mente
concipitur, necessario esse verum”.
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Da diferenga na estrutura do argumento do cogito, nos dois textos
citados, se o emprego de duas sentencas distintas para descreverem a
certeza da existéncia. No Discurso, o emprego da sentenca “eu penso, logo
existo” confirma que a certeza do pensamento é condigéo necessaria e
suficiente pare se ter certeza da prépria existéncia, posta a impossibilidade
de que aquele que pensa nada seja no momento em que duvida. Por outro
lado, nas Meditacgdes, a conclusao “eu sou, eu existo”oferece-nos uma
estrutura argumentativa diferente: embora a existéncia seja tomada
sempre como um pressuposto para o pensamento, a sua prova é indireta e
procede pela impossibilidade do sujeito representar a sua nao existéncia
de maneira nao contraditéria (AT, VII, p. 12).

Concluséao: o argumento do cogito como uma prova indireta

A confusao entre os conceitos de ser e pensar no pensamento carte-
siano, que dificulta a compreensao do método empreendido no argumento
do cogito, nas Meditagées, acontece quando se comprime em um mesmo
argumento duas certezas que sao distintas quanto a ordem das provas:
primeiramente, prova-se a contradicao inerente a representagédo da nao
existéncia daquele que se concebe como nao existente. Nas Meditagoées,
ha um tinico contetildo do pensamento que nao pode ser posto em duvida:
a prépria existéncia, isto é, enquanto pensar existir o sujeito nao pode
deixar de conceber sua existéncia (AT, VII, p. 25, linha 13). Em segundo
lugar, prova-se que o pensamento é a substancia — res cogitans — daquele
que pensa, ou seja, define-se o sujeito pensante apenas enquanto
pensamento, pondo em evidéncia a indissociabilidade do ato de pensar
daquele de existir (AT, VII, p. 27).2®8 Desse modo, pensar implica a
existéncia no que concerne a estrutura ontolégica do sujeito, uma vez que
no eu o ato de pensar e de existir sdo inseparaveis, mas no momento de
provar a existéncia ha dois passos — ligados, mas nao idénticos — aquele
que prova a existéncia do eu por meio da duvida e outro que restringe a
existéncia daquele que pensa ao préprio ato de pensar. Por isso, na ordem
das provas nao se pode, em um primeiro momento, deduzir diretamente
do pensamento a existéncia, pois ainda ndo se concebe o eu como uma
res cogitans, cujo ato de pensar implica a existéncia. Contudo, pode-se
provar a contradicdo de se conceber como certa a nao existéncia daquele
que pensa ou duvida da sua propria existéncia. Nesse sentido, a prova
€ indireta, pois nao se parte apenas da certeza de que o pensamento

28 Por isso, a certeza da existéncia nado implica que corpo e alma sejam separados,
pois ela nao apresenta a constituigdo ontolégica do homem, ao passo que a certeza
de que o sujeito é uma res cogitans permite essa distingdo, considerando que o
homem pode ser concebido apenas como um ser pensante.
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implica a existéncia daquele que pensa, que estaria descrita na forma do
axioma para se pensar é necessario ser, mas demonstra-se a contradigao
inerente a autorrepresentacao da nao existéncia.

O método de andlise, até entao negligenciado por parte importante da
literatura especializada sobre o cogito, é transposto para as Meditagdes
no intuito de prover a metafisica de uma argumentagao que lhe confira
uma primeira certeza que nao esteja condicionada a um axioma cuja
definicdo j& implica indemonstrabilidade. Por isso, Descartes evitou
usar a expressao, nas Meditagées, “para pensar € necessdrio existir”,
construindo um argumento que analisa a contradicdo ontolégica
expressa na assimilacdo da nao existéncia de quem se concebe como
nao existente. O método de analise é empregado, na forma da reductio
ad absurdum, no intuito de demonstrar contradigdo ontolégica inscrita
na autorrepresentacdo da nao existéncia e, portanto, a necessidade do
enunciado “ego sum, ego existo”.
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